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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : RONALD DOS SANTOS TEIXEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 
4º, DA LEI 11.343/06 FUNDADO EXCLUSIVAMENTE NA 
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. IMPOSSIBILIDADE. 
INSUFICIÊNCIA DE ELEMENTOS QUE DEMONSTREM 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. PENA REDUZIDA E SUBSTITUÍDA POR 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado pelo 
crime de tráfico de drogas, que busca a revisão da dosimetria da 
pena, especificamente quanto ao afastamento da causa de 
diminuição do tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06, com base exclusivamente na quantidade de droga 
apreendida (25g de maconha e 24g de cocaína).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se o afastamento da 
causa de diminuição do tráfico privilegiado pode ser 
fundamentado apenas na quantidade de droga apreendida, sem 
outros elementos que demonstrem a dedicação habitual à 
atividade criminosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A quantidade de droga apreendida, por si só, não é suficiente 
para afastar a aplicação do redutor do tráfico privilegiado, nos 
termos do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06. A jurisprudência 
consolidada desta Corte e do Supremo Tribunal Federal entende 
que a quantidade e a natureza da droga apreendida são 
elementos que podem influenciar a fração de redução da pena, 
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mas não podem, isoladamente, justificar o afastamento completo 
do benefício, sem outros indícios que indiquem a dedicação à 
atividade criminosa.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem afastou a aplicação do 
redutor com base exclusivamente na quantidade de 
entorpecentes (25g de maconha e 24g de cocaína), sem 
demonstrar outros elementos que indiquem a participação do réu 
em atividades criminosas habituais ou sua vinculação a 
organização criminosa.
5. Considerando que o réu é primário e de bons antecedentes, e 
que não há evidências de sua dedicação à prática criminosa, faz 
jus à aplicação do redutor do tráfico privilegiado em seu patamar 
máximo de 2/3.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA RECALCULAR A PENA, FIXANDO-
A EM 01 (UM) ANO E 08 (OITO) MESES DE RECLUSÃO E 167 
DIAS-MULTA, COM SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS A 
SEREM FIXADAS PELO JUÍZO DE ORIGEM.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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mas não podem, isoladamente, justificar o afastamento completo 
do benefício, sem outros indícios que indiquem a dedicação à 
atividade criminosa.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem afastou a aplicação do 
redutor com base exclusivamente na quantidade de 
entorpecentes (25g de maconha e 24g de cocaína), sem 
demonstrar outros elementos que indiquem a participação do réu 
em atividades criminosas habituais ou sua vinculação a 
organização criminosa.
5. Considerando que o réu é primário e de bons antecedentes, e 
que não há evidências de sua dedicação à prática criminosa, faz 
jus à aplicação do redutor do tráfico privilegiado em seu patamar 
máximo de 2/3.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA RECALCULAR A PENA, FIXANDO-
A EM 01 (UM) ANO E 08 (OITO) MESES DE RECLUSÃO E 167 
DIAS-MULTA, COM SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS A 
SEREM FIXADAS PELO JUÍZO DE ORIGEM.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça que deu parcial provimento à apelação interposta na origem.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.
 

VOTO

O acórdão assim se manifestou acerca da dosimetria da pena (e-STJ fl. 
84): 

Da nova dosimetria:

1ª fase: A quantidade e a natureza das drogas apreendidas 
determinam o incremento da pena-base, como manda o artigo 42 da 
lei antidrogas. Por esta razão, fixo a pena-base em 5 (cinco) anos, 10 
(dez) meses e 583 (quinhentos e oitenta três) dias-multa em valor 
mínimo unitário.

2ª fase: ausência de circunstância atenuante e agravante.

3ª fase: Com efeito, não há que se falar em aplicação de qualquer 
redução de pena relativa ao artigo 33, §4º da Lei 11.343/06. Desta 
forma, considerando não existirem causas de aumento ou de redução 
de pena a serem analisadas nesta etapa, uma vez que o apelante não 
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faz jus à causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343, 
fixo a pena em definitivo em 5 (cinco) anos, 10 (dez) meses e 583 
(quinhentos e oitenta três) dias- multa, em valor mínimo unitário.

Mantidos os demais termos da sentença.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem não está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

De fato, a aplicação do art. 33, § 4º da Lei Antidrogas foi vedada única e 
exclusivamente com base na quantidade de entorpecente apreendida, o que, 
contudo, não possui respaldo na jurisprudência desta corte, conforme se extrai 
dos seguintes precedentes:  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. 
CONCLUSÃO DE QUE O ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA REALIZAÇÃO DE 
TRANPORTE INTERESTADUAL DE GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTO INIDÔNEO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
tráfico privilegiado ao ora agravado, na fração de 1/6.  
2. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à 
formação da convicção do julgador não requer o reexame probatórios. 
Note-se que a análise dos fatos e fundamentos expressamente 
mencionados no acórdão recorrido não constitui reexame do contexto 
fático-probatório, mas valoração jurídica dos fatos já delineados pelas 
instâncias ordinárias.  
3. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que o "mero 
transporte eventual ou esporádico de droga - ainda que em grandes 
quantidades -, sem outros elementos que evidenciem o envolvimento 
do agente com organização criminosa, não é suficiente para afastar o 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp n. 
2.321.950/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.) 4. No caso dos autos, o 
Tribunal local utilizou-se do fato de o paciente ter realizado transporte 
interestadual de elevada quantidade de entorpecente - 6,25 kg (seis 
quilos e vinte e cinco gramas) de cocaína - para negar a aplicação do 
benefício ao réu.  
Entretanto, da leitura dos autos, não se verifica a presença de outros 
elementos que permitam concluir com clareza a dedicação ao tráfico 
de forma habitual, revelando-se inidônea, em consequência, a 
motivação utilizada para a negativa do privilégio.  
5. Agravo regimental não provido.  
(AgRg no HC 849305 / MS, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
19/09/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 26/09/2023)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
POUCA DROGA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e houver flagrante ilegalidade.

III - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as 
penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não 
se dedique às atividades criminosas, nem integre organização 
criminosa. Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 
percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a 
natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de 
tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, 
quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de 
entorpecentes.

IV - Quanto ao punctum saliens, na espécie, denota-se que não houve 
fundamentação idônea a lastrear o afastamento da causa especial de 
diminuição de pena do art. 33, § 4o, da Lei n. 11.343/2006, pois o fato 
dos pacientes terem sido presos com apenas 32 gramas de cocaína, 
em suposto ponto de tráfico, não demonstra que se dedicavam às 
atividades criminosas, nem que integrem organização criminosa.

V - Sendo os paciente primários e fixada as penas-bases no mínimo 
legal, eis que favoráveis todas as circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal, aliados à pequena quantidade de droga apreendida, 
conclui-se que fazem jus a incidência da redutora do tráfico 
privilegiado no seu patamar máximo (2/3).

VI - Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, cumpre 
registrar que o Plenário do col. Supremo Tribunal Federal declarou 
inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90 - com redação dada 
pela Lei n. 11.464/07, não sendo mais possível, portanto, a fixação de 
regime prisional inicialmente fechado com base no mencionado 
dispositivo. Para tanto, devem ser observados os preceitos constantes 
dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal.
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VII - In casu, a pena-base foi fixada no mínimo legal, ao passo em que 
a causa especial de diminuição de pena, prevista no art. 33, § 4°, da 
Lei de Drogas, nesta oportunidade, foi aplicada no grau máximo.

VIII - Considerando a primariedade dos pacientes e o quantum de 
pena estabelecido, forçoso concluir que fazem jus ao regime aberto 
para início de cumprimento de pena, ex vi do art. 33, § 2o, alínea c, e § 
3o, do Estatuto Penal, bem como de acordo com o entendimento 
constante das Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo Tribunal Federal e 
da Súmula n. 440 desta Corte Superior.

IX - O Pretório Excelso, nos termos da r. decisão proferida por ocasião 
do julgamento do HC n. 97.256/RS, ao considerar inconstitucional a 
vedação legal à substituição da pena privativa de liberdade em 
restritivas de direitos, contida no art. 33, § 4o, da Lei n. 11.343/06 (cuja 
execução foi suspensa pelo Senado Federal por meio da Resolução n. 
5 de 16/2/2012), permitiu a concessão da benesse aos condenados 
pelo crime de tráfico de drogas, desde que preenchidos os requisitos 
insertos no art. 44 do Código Penal, como ocorre no presente caso.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 573.182/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 23/9/2020.) 

De fato, a quantidade expressiva de drogas, desacompanhada de outros 
elementos, baliza a fração redutora a ser aplicada, mas não afasta, por si, a 
aplicação do privilégio. 

No presente feito, em se tratando da apreensão de 25g de maconha e 
24g de Cocaína, a redutora deve ser aplicada em seu patamar máximo, qual seja o 
de 2/3, em linha com os precedentes supracitados. 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, mas concedo 
a ordem de ofício para recalcular a pena relativa ao delito do art. 33 da Lei 
Antidrogas aplicada, estabelecendo-a em 01 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 
167 dias-multa, a ser cumprida no regime aberto. Considerando o preenchimento dos 
requisitos do art. 44 do CP, substituo a pena corporal por duas restritivas de direito a 
serem fixadas pelo Juízo de origem. 

Se estiver preso, o paciente deverá ser imediatamente posto em 
liberdade, se outro motivo não justificar sua prisão.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0247297-7 HC 927.578 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08147080920228190014  134115612022  8147080920228190014

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : RONALD DOS SANTOS TEIXEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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